
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 283.446 - RJ (2013/0394119-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : LUIZ CLÁUDIO DA SILVA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. REGIME. PENA INFERIOR A 8 ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33 do CP, admite-se a fixação do regime fechado a condenado à 
pena inferior a 8 anos, quando presente circunstância judicial desfavorável.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
 Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : LUIZ CLÁUDIO DA SILVA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que não conheceu do 

habeas corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para reduzir a fração de aumento das 

majorantes no delito de roubo.

Alega o agravante, em síntese, constrangimento ilegal na manutenção do regime 

prisional fechado, por se tratar de réu primário com bons antecedentes, ao qual foi imposta 

pena inferior a 8 anos.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, ou pela apreciação do 

recurso pela Sexta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão recorrida, ao reduzir a fração de aumento pelo reconhecimento das 

majorantes para 1/3, procedeu à dosimetria da pena, nos seguintes termos:

Com efeito, in casu, admitida a exasperação da pena-base do 
delito de roubo em 1/6, resultando em 4 anos e 8 meses de reclusão e 11 
dias-multa, não havendo agravantes nem atenuantes,  mantém-se a pena 
provisória. Na terceira fase, presentes as majorantes do emprego de arma e do 
concurso de agentes, reduzo o aumento ao mínimo legal de 1/3, ficando a pena 
definitivamente estabelecida em 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão e 13 
dias-multa. Mantenho o regime inicial fechado, em razão da presente de 
circunstância judicial desfavorável ao paciente, nos termos do art. 33, §3º, do 
CP.

Nos termos do art. 33 do CP, admite-se a fixação do regime fechado a condenado à 

pena inferior a 8 anos, quando presente circunstância judicial desfavorável, a qual, inclusive, 

justificou o estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. MAJORANTES. EXASPERAÇÃO  
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. REDUÇÃO PELA 
TENTATIVA. ITER CRIMINIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. 
PENA SUPERIOR  A  4  ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA 
DESFAVORÁVEL. REGIME INICIAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.

1.  Tratando-se  de  habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.

2.  Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena-base se instâncias de 
origem  apontam  motivos concretos para a fixação da pena no patamar 
estabelecido.  Em  sede  de  habeas  corpus  não  se afere o quantum aplicado,   
desde  que  devidamente  fundamentado,  como  ocorre  na espécie, sob pena de 
revolvimento fático-probatório.

3.  Em  se tratando de roubo circunstanciado, a majoração da 
pena na terceira  fase  da  dosimetria  acima  do mínimo legal requer devida 
fundamentação,   com   referência  a  circunstâncias  concretas  que justifiquem  
um acréscimo mais expressivo, o que se verifica no caso em apreço.
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4.  As  instâncias  de  origem  utilizaram, no tocante ao quantum 
de redução  pela  tentativa, o critério do iter criminis percorrido, em perfeita 
consonância com a jurisprudência deste Sodalício. Inviável, pois,  nesta  sede,  a 
inversão do decidido, haja vista que vedado o exame aprofundado das provas.

5. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em 
patamar superior  a  4  anos  de  reclusão,  a estipulação do regime inicial 
fechado  é  apropriada,  tendo  em vista a presença de circunstância judicial 
desfavorável.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 342.659/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2016, 
DJe 19/04/2016).

Incensurável, portanto, o decisum atacado, que deve ser mantido por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0394119-4 HC 283.446 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00333737020128190204  333737020128190204  63842011

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ CLÁUDIO DA SILVA PINTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CLÁUDIO DA SILVA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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